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Resumo 

 
As novas tendências da procura turística contemporânea demonstram que os turistas 

desejam ter a sua disposição experiências turísticas com base na cultura e no ambiente. 

Contudo, no caso das experiências com base em produtos relacionados com o património e 

com a cultura, não existe ainda colaboração entre os técnicos de planeamento e de gestão 

do Património, da Cultura e do Turismo que permita definir acções estratégicas integradas 

com o fim de elaborar Planos de Acção para a Gestão Estratégica do Património, da Cultura 

e do Turismo Cultural. Este texto tem por objectivo colocar em evidência os domínios em 

que uma colaboração entre as referidas áreas de saber se revelaria mais frutuosa não só 

para satisfazer as necessidades dos “novos turistas” com interesses culturais mas também 

como contributo para o desenvolvimento local e regional. 

 

Palavras-chave: Novos Turistas, Planeamento e Gestão Estratégica do Turismo Cultural, 

Património, Produção e Fruição Cultural, Clusters. 

 

 

1 - Enquadramento Teórico 

 
 
A revisão da literatura sobre os perfis dos novos turistas assinala uma diferença 

acentuada de interesses em relação aos das décadas de 60, 70 e 80 do século passado. As 

características dos turistas modernistas fordistas encontram-se resumidas no quadro 1.1. 
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Quadro 1.1 – Perfil do Turista modernista Fordista 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de Cuvelier, 1994, pp. 38, 49- 53, 59; Cuvelier, 1998, pp. 123-141 in Ferreira, 
2003, p.p. 

 
 
Na década de 90 assistiu-se a uma mudança de perfil que se sintetiza no quadro 1.2. 
 
 
Quadro 1.2- Perfil dos  Turistas Pós Moderno e Pós-Fordista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de Cooper et als 1999, pp.460; Cuvelier, 1994, pp.80-96; Donaire, 1998, pp. 58; 
Fayos-Solá, 1996, pp. 64-64; Monfort Mir, 2001, pp.30-37;  Poon, 1989, pp. 99 in Ferreira, 2003, p.p. 
 

 

Os novos turistas foram identificados em Manchester (Hugues e Granton, 1992, pp.96-109) 

na ilha de Man, (Prentice, 1992, pp.96-10), no Caerphilly Castle na Gales do Sul (Light, 

1996, pp.185) e em vários outros estudos realizados na Grã-Bretanha (Prince, 1983, pp. 

235- 237; Light e Prentice, 1994, pp. 27-36; Balcar e Pearce, 1996). Em França os que 

escolhem destinos urbanos distinguem-se pela sua juventude e formação de nível superior. 

Na Holanda um inquérito aplicado a 5110 pessoas permitiu encontrar os mesmos traços de 

juventude, com idades entre os 18 e os 34 anos (Jansen Verbeke, 1999, pp. 86). Nos 

Estados Unidos, os investigadores provaram, também, que esse grupo possui formação 

superior (Prohaska, 1995, pp. 35), como acontece, no caso de Williamsburg, estudado por 

Consumidor inexperiente. 

Com pouca iniciativa. 

Gregário. 

Sem grande informação sobre as características culturais da área receptora. 

Pouco exigente em termos de qualidade dos produtos consumidos. 

Agia pelo efeito de imitação. 

Provinha das grandes cidades dos países desenvolvidos. 

Conformava-se com um package, uma montagem, em série de transporte, alojamento e serviços, 

que é uma transposição para o turismo do modo de produção “Fordista”.  

Identificava-se com o turismo dos 4S’s (“Sun Sea Sand and Sex”), que correspondia ao 

arquétipo do turismo da década de 60. 

Evoluíram do “Sun lust” para a “Sun plus”. 

Turistas experientes. 

Independentes 

Valorizam a qualidade. 

Maior nível educacional. 

Mudança de valores, sobretudo no que se relaciona com a importância que atribuem 

ao Ambiente, ao Património e à Cultura. 

Mudança de estilos de vida e necessidade de expressão e realização pessoal. 

Versatilidade de gostos 

Procura intensa de novos produtos. 

Busca a autenticidade da cultura local e ou a hiper realidade. 

Distinção exigida pela cultura do consumo da nova classe média. 

Globalização do espaço turístico e generalização do olhar do turista 
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Prentice, em que o número de turistas com esse grau de ensino atinge os 80% (Prentice, 

1992, pp.96-109). 

 

 A primeira investigação à escala europeia foi realizada pala ATLAS – European Association 

for Tourism and Leisure Education, no âmbito do Cultural Tourism Research Programme, o 

qual permitiu efectuar um inquérito que abrangeu 45 países e 250 instituições membros da 

dita associação. O Cultural Tourism Research Programme foi iniciado em 1991, com o apoio 

da DGXXIII, da Comissão Europeia. O referido estudo admitiu traçar o perfil do visitante 

cultural, baseado nos referidos inquéritos, cujos traços essenciais se inventariam no quadro 

1.3 (Richards, 2001, pp.34-35). Os resultados do último Estudo de Perfil do Turista 

Cultural, realizado pelo ATLAS, em 2004, no qual a instituição a que pertencemos teve 

ocasião de participar apoiam os obtidos em 2001. 

 

Quadro 1.3 - Perfil do visitante cultural Europeu 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sintetizado a partir de Richards, 2001, pp.39-48 in Ferreira, 2003, p.p. 

 

Os resultados obtidos pelos estudos da ATLAS foram confirmados por pesquisas 

realizadas no Algarve, nos centros históricos de Tavira e Faro no âmbito da elaboração de 

dissertações mestrado e doutoramento. Mais recentemente, a investigação da Escola 

Idade – O mercado de turismo cultural é jovem. Mais de 35% tinham menos de 35 anos e 

apenas 26% mais de 50. A estrutura de idades, reflecte a do país de origem, ou seja, na 

Suécia, os visitantes revelavam uma grande percentagem de pessoas com mais de 50 anos 

(60%) comparada com as baixas proporções na Polónia (7%) e em Portugal (19%). 

 

Educação – Os visitantes culturais possuem, de um modo geral, habilitações literárias 

significativas, contando-se entre eles uma percentagem de pessoas com cursos superiores 

da ordem dos 44%, grupo que tem uma representação muito elevada, se considerarmos 

que a média europeia era de 25% de licenciados, do total da população. 

 

Profissão - Mais de 70% dos inquiridos desempenham uma actividade profissional que se 

pode enquadrar no grupo dos “Professional manageral”, conjunto que, na União 

Europeia, não ultrapassava, em 1995, os 35% da força de trabalho. 

 

Rendimento – A maioria dos turistas desfruta de um rendimento elevado, que se situa, em 

média nos 6.000 euros, 30% acima do salário médio, na União Europeia. 

 

Motivações – O grupo de respostas mais seleccionadas, em relação à motivação da visita, 

era constituído pelas que apontavam para o desejo de conhecer coisas novas, aprender 

coisas novas e descontrair, o que permite concluir que esse tipo de o turismo, não é visto 

apenas como um acto cultural, mas como uma atitude de lazer. A maioria dos 

entrevistados revelou ainda, em abono desta afirmação, que não deixava de visitar, pelo 

menos um museu, quando em férias, atitude que aponta também para uma combinação de 

alta (aprender) com baixa cultura (lazer, descontracção).  
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Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo, no âmbito do evento Faro Capital da Cultura, 

ainda em fase de tratamento de dados e resultados, confirma os resultados das pesquisas 

desenvolvidas quer a nível nacional, quer internacional.  

 

Se é certo que a função educativa deve ocupar lugar de relevo na programação cultural 

também é verdade que os gestores do Património, da Cultura e do Turismo não podem 

continuar a ignorar os desejos, interesses e motivações dos visitantes (turistas e 

excursionistas) nacionais e estrangeiros com elevada capacidade de fruição cultural. Um 

dos motivos que se pode evocar a seu favor é o facto de alguns permanecerem durante 

longos períodos entre nós, como é o caso dos turistas residências e estarem disponíveis 

para participar na produção cultural local, dando origem a uma oferta intercultural que 

transmite às nossas cidades e vilas um cosmopolitismo quase  inexistente até a bem pouco 

tempo. Propiciar o aumento da qualidade e incrementar a oferta de produtos e serviços com 

base no Património e na Cultura que seja posta à disposição de todos - visitantes (turística 

excursionista e população local) - exige a participação de todos os grupos interessados 

(instituições, empresas e população local), porque assegura a manifestação de uma cultura 

viva e actuante, verdadeiramente cosmopolita, que constitui um instrumento de 

desenvolvimento.  

 

O consumo dos turistas, principalmente daqueles com maior apetência cultural,k podia 

desempenhar um papel importante no apoio à produção cultural local, de modo a que esses 

países conseguissem diminuir o fosso que os separa dos mais desenvolvidos. Na verdade 

essas sociedades mais avançadas passaram a grande velocidade da economia fabril para a 

da informação e desta para uma outra em que os vários sectores culturais e das industrias 

criativas têm grande importância, para a competitividade europeia, porque são 

extremamente dinâmicos e oferecem oportunidades de emprego, atraem investimento e 

turismo (Hall, 2000, pp.640). O crescimento do emprego cultural, na União Europeia, nas 

décadas de 80 e de 90, foi muito significativo, como se pode observar no quadro número 

1.4. 

 

 

Quadro 1.4 - Crescimento do emprego cultural 
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. 

 

 

Fonte: EC; 1998 

 

O relatório da Comunidade Europeia demonstra o aumento acentuado, em todos os países 

membros, do emprego no sector cultural (ver quadro 1.5). 

 

Quadro 1.5 - Número de pessoas directamente empregados no sector cultural, na U.E. 

País Total Artes do 
espectáculo 

Património e 
Educação 

Cinema e 
audiovisual 

Publicações e 
discos 

Imprensa 

Alemanha  1.000.760               100.000             80.000               200.760            170.000 ----------- 

Áustria         3.681 --------- ---------                   3.681 ---------- ----------- 

Bélgica       57.653                 12.400             10.970                 20.889                6.485 ----------- 

Dinamarca       17.599 ----------               2.900                 14.699 ---------- ----------- 

Espanha 1     257.113                 42.400             21.930                 88.523              32.260 ----------- 

Finlândia       33.566                   9.060               8.560                   7.025                1.971 ---------- 

França     745.158               160.000             96.400               177.108              95.180     66.470 

Grécia       10.134 ----------- -------- ---------- --------- ---------- 

Irlanda       31.536                   6.000               1.500                   6.086                1.800 --------- 

Itália     495.583               104.000             36.413               144.023              64.201     63.946 

Luxemburgo         2.320 --------- ---------                   2.320 ------------ ---------- 

Portugal       35.918                 12.000               4.000                   8.918                2.500 --------- 

Reino Unido     511.743                 90.000             71.600               198.543              25.400   101.100 

Suécia      60.907                 33.000               3.500                 10.907                3.500 --------- 

Total 3.415.318               604.110          353.734                950.802            425.797   231.516 

Fonte: EC, 1998, pp.29 

 

Na Reino Unido o interesse destas actividades para a economia do país é notável. Só no 

domínio das industriais culturais ou criativas a sua importância já não é negligenciável, como 

se pode concluir pela leitura da nota de imprensa que acompanhou a publicação Mapping 

Document, intitulado “Creative Industries: A Multi-Billion Pound Growing Force” publicado 

em Janeiro de 2001 e pela consulta do quadro número 1.6. Nesse documento afirmava-se 

que as indústrias culturais ou criativas, geravam 112.5 biliões de libras de lucro, produziam 

10.3 biliões de libras de receitas provenientes do comércio externo, empregavam 1.3 

País Crescimento 
em % 

Período 

Espanha +24% 1987-1994 

França +36% 1982-1990 

Reino Unido +34% 1981-1991 

Alemanha +23% 1980-1994 
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milhões de pessoas que representava 5 por cento do PIB (DCMS, 2001, Press Release nº 

68/01), ultrapassando, desse modo, o contributo de qualquer outra indústria britânica 

(Fleming, 1999, p.p.8). Nos anos de 1997/98 as industriais culturais conheceram um 

crescimento de receitas de 16%, muito superior aos 6% de crescimento da economia no seu 

todo (DCMS, 2001, Press Release nº 68/01). A nível mundial, o comércio de produtos 

culturais de todo o tipo aumentou 200%, nos últimos 10 anos (Riftkin, 2000, pp. 224). Esta 

situação tem vindo a ser confirmada pelos relatórios posteriores elaborados pela 

Department of  Culture, Media and Sports (ver quadro 1.6) 

Quadro 1.6 - Emprego e receitas das artes criativas 

Receitas estimadas Biliões de libras Exportações 

Milhões de 
libras 

Emprego 

Publicidade 3.0 774       93.000 

Arquitectura 1.7 68       21.000 

Artesanato 0.4 40       24.000 

Mercado de artes e antiguidades 3.5 628       37.000 

Design 26.7 1.000       76.000 

Design de Moda 0.6 350       12.000 

Filme e Vídeo 3.6 653       45.000 

Software interactivo de lazer 1.0 503       21.000 

Musica 4.6 1.300      122.000 

Artes do espectáculo 0.5 80        74.000 

Publicações 18.5 1.654      141.000 

Software e Serviços de Computador 36.4 2.761     555.000 

Televisão e Rádio 12.1 440    102.500 

Fonte: GB Department of Culture, Media and Sport, (2001); Press Release nº 68/01, pp.4-7 

 

O conceito de cultura que se utiliza neste texto baseia-se no proposto na 2ª Mesa Redonda 

dos Ministros da Cultura, organizada sob os auspícios da UNESCO em de Dezembro de 

2000, subordinada ao tema “Cultural diversity 2000-2010: Challenges of the Marketplace” 

que promoveu uma reflexão conjunta sobre o significado da diversidade cultural e os dos 

desafios da globalização. No decorrer do encontro, foi redigida uma declaração – 

“Declaration of our cultural diversity” – que manifestava um consenso geral, sobre a 

necessidade de preservar uma cultura local democrática e pluralista, apoiada em valores 

comuns que favoreçam a identidade local. O documento exigia, igualmente, a prossecução 

de políticas coerentes em relação à salvaguarda e transmissão do património, à manutenção 
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da diversidade linguística, ao apoio à educação, ao incremento da criatividade e da inovação 

e ao desenvolvimento das indústrias culturais (UNESCO, 2001, pp. 2). 

 

Já as dimensões que defendemos são as propostas em 2000 pelo Department of Culture 

Media and Sport, no documento, dirigido ao poder local e ao regional que estabelecia os 

princípios de orientação para a realização de Estratégias Culturais Locais (Local Cultural 

Strategies). Salienta-se o facto de o Turismo ser considerado, neste documento, uma 

dimensão da Cultura (ver quadro 1.7). 

Quadro 1. 7 – Dimensões da cultura segundo o DCSM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DCMS, 2000 in Ferreira, 2003, p.p.90 

 

Os produtos culturais, que resultam desta nova visão da cultura e suas dimensões implicam 

que sejam considerados artefactos imbuídos de estética imaginativa e conteúdo semiótico – 

muitas vezes associados a uma elevada qualidade artística, que se sujeitam à disciplina dos 

critérios de mercado. Este fenómeno, que constitui a características fundamental da nova 

economia cultural, é um reflexo da adequação da produção à procura, a qual investe, cada 

vez mais, em valores simbólicos. Abrange um conjunto de bens e serviços muito 

diversificados na sua substância, na sua aparência e origem sectorial. Manifestações de 

alta cultura como as artes plásticas, a arquitectura, a literatura, os museus e as galerias de 

arte, a manufactura de bens tradicionais como o vestuário, o mobiliário e a joalharia; 

Dimensão material Dimensão imaterial 

Artes do espectáculo, artes visuais, artesanato, 

moda. 

Museus, artefactos, arquivos, design. 

Bibliotecas, literatura, escrita e publicações. 

Património construído, arquitectura, paisagem, 

arqueologia. 

Eventos equipamentos e desenvolvimento 

desportivo. 

Parques, espaços abertos, habitats selvagens, 

meio ambiente aquático, lazer no campo. 

Jogos infantis, recreios. 

Turismo, festivais e atracções. 

Actividades de lazer. 

Memórias partilhadas, experiências identidade. 

Diversidade cultural, história e religião. 

Valores que se desejam transmitir às futuras 

gerações. 
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sectores de serviços que envolvem algumas transacções personalizadas ou produção e 

transmissão de informação, como os serviços turísticos, os de teatro ou de publicidade e 

ainda alguns de forma mista, como a gravação musical, a industria livreira ou a 

cinematográfica incluem-se nas actividades criativas (Scott, 2000, pp. 568, Scott, 2000, 

pp. 3 e 30).  

 

A tradicional divisão entre arte e comércio, numa época de diluição das diferenças entre 

tipos de cultura, parece mais ideológica do que analítica. Numa perspectiva inclusiva, pouco 

importa se o apoio que recebem provém do estado, sob a forma de subsídio ou da sua 

comercialização, na medida em que ambas, embora cada uma a seu modo sejam 

profundamente comerciais. Acresce ainda que muitos produtores culturais se movem entre 

os dois sistemas o que torna a sua separação ainda mais difícil. O mundo da produção 

musical erudita, por exemplo, é, à sua maneira, tão comercializado e passível de 

comercialização como o da música pop, embora o primeiro seja mediado por “burocratas” e 

o segundo pelo “mercado”, conquanto ambos possuam valores simbólicos, baseados numa 

percepção generalizada, de possuírem significado, proporcionarem prazer e serem alegorias 

da beleza (O’Connor, s.d., pp. 4). Em contraste com os produtos de massas clássicos, estas 

industrias são orientadas para a criação de outros que exigem diferenciação constante que 

tanto envolvem protótipos únicos, por vezes muito complexos ou produtos finais - filmes ou 

serviços arquitectónicos - como pequenas remessas de produção para nichos de mercado – 

moda. Enquanto no primeiro caso se exige uma mão-de-obra altamente especializada em 

tecnologia e informação, no segundo o emprego impõe uma qualificação menos elevada e 

pouca tecnologia (Scott, 2000, pp. 172). 

 

No quadro nº1.8 podemos, a partir das três dimensões da economia cultural urbana – 

produção, consumo e representação – esclarecer melhor a relação existente entre os 

produtos culturais e o turismo cultural. Actualmente todos os meios urbanos necessitam de 

investimento externo para assegurarem o seu desenvolvimento. O Turismo Cultural surge 

como uma forma de captar o investimento externo incrementar a produção cultural local e 

melhorar a representação das cidades, em termos de imagem. 
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Quadro n 1.8 - Relação entre a Produção, Fruição Cultural e o Turismo Cultural 

 

Fonte: Pratt, 2002 

 

No Reino Unido as Estratégias para a Cultura têm vindo a ser acompanhadas por Planos de 

Acção quer a nível local, quer a nível regional, por se reconhecer o papel da cultura e do 

turismo como via para o desenvolvimento. Os instrumentos elaborados inserem-se, por esse 

motivo, numa nova cultura que exige democratização do planeamento, através do 

reconhecimento da pluralidade de actores, da necessidade de elaboração de estratégias 

comuns que conduzam ao desenvolvimento sustentável. Esta mudança não abrange, contudo, 

apenas uma nova distribuição de papéis, mas antes “uma autêntica redefinição da cultura de 

planeamento e desenvolvimento, fazendo o necessário apelo a novas modalidades de 

actuação, articulação e cooperação” (Fermisson, 2000, pp. 55).  

 

Neste contexto pensa-se que seria importante tentar conceber um esboço de linhas 

orientadoras para a elaboração de planos de Acção para a Gestão Estratégica do 

Património, da Cultura e do Turismo Cultural. Esta articulação, ao nível do planeamento e da 

gestão, entre Património, Cultura e Turismo não tem sido objecto de grande atenção, por 

parte do poder, a qualquer um dos seus níveis, nem em Portugal nem no estrangeiro. Com 

efeito, embora as Estratégias para a Cultura e os Planos de Acção do Reino Unido salientem 

a importância do Turismo a articulação entre as três áreas em análise nem sempre é 

inteiramente conseguida. 
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2 - Metodologia 

 

O Plano de Acção que se enuncia no quadro 3.1 resulta de uma reflexão baseada na leitura 

de diversos documentos de investigação na área do planeamento e da gestão estratégica do 

Património, da Cultura e do Turismo.  

 

As pesquisas consultadas, de um modo geral, revelam-se parciais, porque, na grande maioria 

dos casos, envolverem apenas a disciplina ou área de conhecimento do investigador, 

negligenciando os contributos de outras que são muito decisivas no sucesso do planeamento 

e na gestão das áreas em análise de modo a que se transformem em instrumentos de 

desenvolvimento local. Não é fácil encontrar uma visão holística que ultrapasse o quadro 

limitativo de cada disciplina ou área de conhecimento e permita uma nova síntese de índole 

transdisciplinar (Celliers, 1997, Cooper, Shepherd e Westlake, 1996; Piaget, 1972). 

 

No que concerne o tema objecto de análise neste artigo esta restrição dificulta a definição 

de planos de acção integrados que dêem origem a uma oferta que harmonize as 

expectativas de desenvolvimento da comunidade receptora (instituições, empresas e 

residentes) com os desejos da procura turística.  

  

O Plano de Acção que se coloca à reflexão constitui apenas mais um contributo para a 

elaboração de uma metodologia de trabalho que conduza à preparação de planos de acção 

para a gestão estratégica do Património da Cultura e do Turismo.  

 

3 - Contributos para a elaboração de um Plano de Acção para a Gestão Estratégica do 

Património e do Turismo Cultural 

 

A coordenação do Plano de Acção para a Gestão Estratégica do Património e do Turismo 

incube ao sector público através dos municípios ou das entidades gestoras do património 

cultural ou do turismo. As etapas estão sintetizadas no quadro nº 3.1. 
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Quadro nº3.1 – Etapas da elaboração do Plano de Acção para a para a Gestão Estratégica do 

Património e do Turismo Cultural 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

3.1 - Proteger e preservar o monumento ou sítio ou conjunto e gerir de forma sustentada o 

desenvolvimento desejado.  

 

Preservar e proteger o património (ver quadro 3.2) faz parte das atribuições das 

instituições tutelares como o IPPAR, a DGMEN, os Gabinetes de Gestão do Património das 

Câmaras Municipais (Aguiar, Cabrita e Appleton, 1997; Lamas, 1993; Pickard, 2001; Punter 

e Carmona, 1997). 

 

Para além da escolha de uma política de protecção e preservação para o local é necessário 

definir uma estratégia de sustentabilidade, baseada em estudos de impactos que permitam 

definir a capacidade de carga do local. Estas investigações, de acordo com a especificidade 

7 – Elaborar 
 Estratégia  

de Marketing 
 e Estratégia  
Promocional 

1 - Proteger, 
 Preservar 

e 
Gerir 

de modo  
Sustentável 

2 – Conhecer  
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 e  
Clusters de Visita 
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a criação  

de parcerias  
redes  

e  
Clusters 
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acesso, 

circulação 
 e sinalização   

5 - Preparar e definir 
uma estratégia  

cultural (Educação 
 e  Turismo). 
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de fluxos  
turísticos 

 
 

PAGEPTP 



 12

de cada local patrimonial, têm vindo a incluir não apenas a definição da capacidade de carga 

física e ambiental mas também da social e da cultural. 

 

A delimitação de itinerários de visita, as estratégias de gestão de fluxos e a definição das 

áreas em que se podem instalar os diversos serviços, nomeadamente os culturais e 

turísticos dependem da definição dos limites de desenvolvimento aceitável para cada zona 

do local - núcleo,  zona de protecção e de encerramento (Gunn, 1980, 1888, 1994). 

 

Quadro nº 3.2 – Proteger, Preservar e Gerir de modo Sustentável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 
Nesta fase devem ser ainda tomadas decisões quanto à adaptação do local patrimonial aos 

visitantes com necessidades especiais porque têm implicações quer ao nível da organização 

do espaço, quer interior quer exterior (ver quadro 3.2) 

 
A preparação de uma Estratégia de Visita para Pessoas com Necessidades Especiais abarca 

não só os aspectos físicos relacionadas com a adequação dos edifícios e do espaço 

envolvente às necessidades destes visitantes mas também os que se relacionam com a 

exposição dos vários materiais e peças e as metodologias de interpretação a introduzir (ver 

quadro nº3.3). No que concerne a intervenção no espaço físico esta deve contemplar os 

requisitos dos visitantes em cadeira de rodas, cegos ou com visão parcial, surdos ou com 
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audição parcial, os idosos com pouca mobilidade e todos aqueles cuja incapacidade se faz 

sentir ao nível das dificuldades da aprendizagem (ETB; 2000; OMT, 1990). 

 

Quadro nº 3.3 - Interpretação para visitantes com necessidades especiais 

Fonte: Fonte: Elaboração própria a partir de Harrison, 1994, pp.318 e Cox, 1994, pp. 353-54 in Ferreira, 2003, p.p. 

 

Uma vez tomadas as decisões quanto á protecção e preservação do património, quanto ao 

desenvolvimento desejado e quanto às transformações a introduzir no espaço físico, social 

e cultural para adequar o edifício às necessidades das pessoas com deficiência temos 

necessidade de conhecer as características pessoais e sócio económicas dos visitantes, as 

suas expectativas e motivações, assim como avaliar a satisfação com a fruição cultural 

proporcionada. 

 

 

3.2 – Executar Estudos de Perfil dos Visitantes e de organização dos clusters de visita. 

 

Além das dimensões referidas no ponto anterior, as observações que se relacionam com os 

estudos de perfil dos turistas permitem avaliar tanto a capacidade de fruição dos 

visitantes (turistas, excursionistas) ou residentes como conhecer os elementos não 

contemplados que podem enriquecer a fruição cultural. 

 

O estudo da organização de clusters de visita permite compreender o modo como qualquer 

visitante explora as atracções culturais (monumentos, espectáculos e exposições) para 

Deficiência Necessidades especiais 

 

Pessoas em cadeira de rodas. 
 

Espaço suficiente para a cadeira de rodas. 
Expositores que se podem ver e ler da cadeira de rodas. 

Pessoas cegas ou com visão 
parcial. 

Visitas guiadas pessoais e não pessoais (itinerário áudio). 
Sempre que possível proporcionar a oportunidade dos cegos tocarem 
nos objectos. 
Iluminação que contemple as necessidades dos que possuem apenas 
visão parcial. 
Ausência de barreiras que limitem a mobilidade. 

Pessoas surdas e com audição 
parcial. 

Material adicional de leitura e visitas guiadas para os surdos. 
 

Pessoas idosas ou com pouca 
mobilidade. 

 Locais para as pessoas mais velhas ou com menos mobilidade 
fazerem uma pausa. 

Pessoas com dificuldades de 
aprendizagem. 

Áudio visita que utilize uma linguagem apropriada ao quadro 
conceptual e à experiência do visitante. 
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obter experiências satisfatórias (Ashworth, G., 1990; Ashworth e Tunbridge, 2000; 

Chauzaud, 1994; Dellaert, Borgers e Timmernans, 1995; Judd, 1995; Leiper, 1990; Kimmel, 

1995; Maitland, 1997; Berg, Borg e Meer, 1995). 

 

Esta experiência ocorre dentro de limites temporais (conhecidos por orçamentos espaço 

temporais), que são estabelecidos pelo visitante ou pela entidade responsável pela 

estrutura da visita. Os orçamentos espaço temporais têm vindo a ser utilizados como 

instrumento para compreender os modelos de comportamento partindo do princípio que 

cada turista tem um limite temporal para visitar a cidade a pé e um mapa mental construído 

com base nos seus monumentos mais marcantes. (Murphy e Rosenblood, 1974, Gavíria e 

outros, 1975; Cooper, 1980, Pearce, 1981, 1986, 1988, 1999; Jansen Verbeke, 1994). Esta 

informação permite encontrar estratégias de interpretação, gestão de fluxos e de 

retenção de visitantes mais adequadas ao local patrimonial. 

 

Sem as pesquisas mencionadas dificilmente se pode traçar um plano de marketing ou 

comunicação adequado à comercialização do produto cultural, comprometendo, desse modo, 

a viabilização económica do património, através do Turismo. 

 

Uma vez reconhecida a existência de procura e as das suas características através da 

análise do perfil do visitante e o modo com explora o território patrimonial há que avaliar 

se nesse espaço geográfico e nos territórios confinantes existem forças locais 

interessadas em criar uma oferta integrada que satisfaça as necessidades de quem o 

procura. 

 

 

3.3 - Facilitar a criação de parcerias, redes e/ou clusters de iniciativa local que envolvem 

todos os interessados no desenvolvimento através do Património, da Cultura e do Turismo 

 

Instituições incluindo as de ensino superior, empresas ligadas ao sector do património, da 

cultura do turismo, possíveis mecenas devem ser envolvidos, desde o início do projecto e 

incentivados a criar parcerias, redes e/ou micro clusters de modo a criarem uma estratégia 

comum, de iniciativa local, a longo prazo (ver quadro nº3.4). Esta forma de estruturar a 

oferta tem por objectivo principal melhorar a experiência dos visitantes (turista e 
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excursionistas) e dos residentes, na medida em que permite dar resposta à procura 

existente de serviços turísticos por parte dos visitantes (turistas e excursionistas) e de 

produtos e serviços culturais (residentes e visitantes). 

 

Quadro nº 3.4 - O Cluster de Cultura nas Cidades Patrimoniais 

Fonte Russo, 1999, 2001, p.p. 10 

 

O quadro número 3.4 sintetiza o modelo de análise de Russo no que concerne a relação 
entre a cidade o Património, a Cultura e o Turismo. O primeiro conjunto de relações (grupo 
A de setes horizontais) define uma rede de alianças estratégicas intersectoriais de índole 
cultural. Os processos de cooperação de a coordenação estabelecidos entre as várias áreas 
da produção cultural que incluem o património, as artes performativas, e as artes visuais, 
as culturas minoritárias, as industrias culturais hi-tech and hi-touch (como o design, a moda 
o sofware, a produção de eventos) revelam-se, por norma, muito fecundos porque as 
combinações possíveis e as mais valias são muitas. 

A proximidade entre as actividades que se citou é fundamental para a circulação dos 

recursos humanos qualificados de um sector para o outro e para a sua evolução recíproca, 

fenómeno que se observa um pouco por toda o mundo, nos bairros culturais das grandes 

cidades. Esses bairros culturais e de entretenimento podem ser definidos como a área 
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geográfica que contém a maior concentração de património e de equipamentos culturais e 

de entretenimento, na cidade ou na vila - monumentos, museus, teatros, cinemas, estúdios, 

galerias de arte, salas de concertos, livrarias, cafés, restaurantes (Wynne, 1992, p.p 53).  

 

Os projectos de regeneração urbana com base na cultura favoráveis à formação dos 

bairros culturais surgiram um pouco por toda a Europa nos anos 90. Uns tinham uma maior 

incidência cultural - Newcastle, Glasgow, Liverpool, Birmimgham, Montpellier , Nîmes, 

Renne, Grenoble, Hamburgo e Colónia. Outros uma maior vocação turística - Bilbau 

Barcelona, Dordrech, Roterdão (Bianchini, 1995, pp. 86;  Wynne, 1992, pp. 90). 

 

O segundo conjunto de ligações (setas B) caracteriza-se por se desenvolverem de modo 

vertical. Permitem gerar mais valias entre fornecedor, produtor e consumidor em qualquer 

etapa da cadeia de valor da produção cultural no que diz respeito o desenvolvimento do 

produto desde os inputs básicos (educação e investigação) passando pela administração e a 

distribuição dos produtos culturais (incluindo os canais tradicionais de distribuição 

turística). O centro desta estratégia é a formação de parcerias e relações inter 

industriais, formais e informais, com objectivos múltiplos assente numa nova representação 

do local. A nova representação imprime uma nova imagem ao local favorável à instalação de 

escritórios das grandes empresas e ou a escolha como destino de congressos e seminários. 

A cooperação entre os grandes distribuidores (plataformas de e-business, operadores 

turísticos, serviços comerciais dos museus e monumentos, pontos de venda) e os produtores 

locais permite uma maior sustentabilidade da cultura e do turismo a nível local e ilustra o 

que muitos investigadores têm vindo a denominar por glocalização, ou seja a interacção 

entre local e local (Russo, 1999, 2001). 

 

A terceira direcção da rede (setas C) relaciona-se com a possibilidade de serem criadas 

parcerias diagonais entre o sector da cultura e outras sectores estratégicos (banca, 

seguros, telecomunicações, publicidade, imprensa). Neste caso existem outros sectores de 

actividade que tentar diversificar a sua actividade, através de uma adaptação às condições 

locais (Poon, 1993; Buhalis, 1997 in Russo, 2001). Do ponto de vista da produção local estas 

parcerias podem ser vistas como formas de atingir o mercado global sem utilizar ligações 

locais (Russo, 2001). 
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Para além da participação, nestas parcerias, redes ou clusters das empresas  (quer de 

índole global, quer local), dos representantes da instituições publicas e privadas há que não 

negligenciar o envolvimento dos residentes, através das várias redes formais ou informais 

existentes.  

 

A população local tem um papel de relevo na criação e desenvolvimento de uma colaboração 

de carácter voluntário, sem fins lucrativos. Este tipo de participação não se encontra ainda 

muito desenvolvida no nosso país. No entanto tem grande importancia na vida das 

instituições culturais de outros países europeus, dos Estados Unidos da América e do 

Canadá, para mencionar apenas alguns. Além de propiciar um maior envolvimento com nas 

actividades desenvolvidas e um sentimento de pertença mais intenso, permite reduzir 

custos substanciais, numa época em que o estado se retira cada vez mais do financiamento 

das actividades culturais. 

  

Em termos operacionais a população deve participar em várias tarefas que enriquecem 
profundamente a experiência turística e podem trazer-lhe grande satisfação. Algumas 
metodologias de interpretação incluem o testemunho oral, a demonstração das actividades 
tradicionais ou específicas do local (produção agrícola, industrial, pesca), ou ainda a 
concepção de peças de artesanato (cestaria, rendas, cerâmica), ou a confecção de pratos 
da gastronomia local. 

As análises realizadas nos pontos 2 e 3 são complementares e indissociáveis, porque o 
conhecimento dos clusters de visita fomenta uma organização da oferta com base num 
cluster cujas mais valias ultrapassam em muito o sector cultural (ver quadro nº3.5). Por 
outro lado uma fruição cultural de qualidade depende tanto do perfil dos visitantes (alguns 
dos quais participam ou desejam participar na criação da oferta) como da participação dos 
residentes na definição da oferta (da qual são produtores e consumidores). 

 

 

Quadro nº 3.5 – Complementaridade e Indissolubilidade entre Oferta e Procura 
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Fonte: Elaboração própria 

 

A próxima estratégia envolve a criação de condições para que o tráfego de veículos 

automóveis e de peões se faça da forma mais adequada, com sinalização direccional 

correcta e em segurança. 

 

 

3.4 – Promover o acesso, a circulação e a sinalização direccional 

 

Esta estratégia tem por objectivo compatibilizar os fluxos de visitantes com a preservação 
do monumento sítio, conjunto urbano ou centro histórico e da sua área de protecção. Os 
parques de estacionamento, os tipos de transporte à disposição e as suas paragens podem 
ser planeados de modo a preencher os referidos objectivos. Muitas localidades possuem 
planos de Circulação e Estacionamento, mas nem sempre contemplam as necessidades dos 
locais de interesse patrimonial, cultural e turístico (Riverside, 1999, pp. 282). 

 

A segurança de pessoas e bens (protecção contra roubos, incêndios e outras catástrofes 
naturais) interessa não só à entidade que tutela os monumentos sítios ou conjuntos 
urbanos, como centros históricos, mas também a visitantes e residentes.  

Nos nossos dias o facto de um local ser considerado seguro constitui uma vantagem 
competitiva estratégica para o desenvolvimento das actividades culturais e turísticas. 

 

3.5 - Preparar e Definir uma Estratégia Cultural  para a Educação e para o Turismo. 
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A definição de uma Estratégia Cultural deve envolver, para além dos parceiros do projecto 
mencionados no ponto anterior, as escolas da região (primárias, secundárias e 
universidades) de modo a que as actividades em que participem possam contribuir para o 
desenvolvimento integralmente dos talentos dos jovens, de acordo com a sua idade. Não se 
pode deixar de incluir os grupos da 3ª idade de modo a desenvolver a aprendizagem ao 
longo da vida e a solicitar a sua colaboração na transmissão da herança cultural aos mais 
jovens.  

A elaboração da estratégia tem ainda por objectivo gerar sinergias com as empresas locais 
para que assumam o papel de patrocinadores ou mecenas das actividades educativas, 
artísticas, de animação ambiental, cultural ou desportiva a desenvolver.  

Uma das etapas da elaboração da estratégia cultural inclui, após análise dos documentos 
existentes, a definição do significado do local. Só a partir dessa definição se pode delinear 
os grandes temas de interpretação. 

A elaboração de uma Estratégia de Interpretação que se adeqúe tanto aos residentes como 
aos visitantes deve apoiar-se nos grandes temas que constituem representações do local 
encontrados quando da definição do significado do local. O tratamento de um tema é 
apenas uma forma, entre muitas possíveis, de contar uma história, porque não existem 
verdades absolutas, apenas muitas formas fragmentadas de historiar o mesmo 
acontecimento (ver quadro 3.6). A qualidade da investigação prévia, em termos de 
profundidade, ajuda à definição de uma gama variada de temas e histórias, diversidade que 
favorece a multiplicidade de meios a utilizar na sua interpretação, desde as simulações em 
computador e visitas guiadas por receptores pessoais, às experiências que incluem sons e 
cheiros (Uzzell, 1994, pp. 296-299). 

 

Quadro 3.6 – Tipos de Interpretação 

Fonte: Elaboração própria a partir de Risk, 1994, pp. 320-330; Velarde e Allen, 1994, pp. 338-346 in Ferreira, 2003, 
p.p. 
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A interpretação, para além de objectivos educativos e culturais preenche outros, não 
menos importantes, que se relacionam com o orgulho da população residente pelo sítio ou 
monumento ou conjunto histórico e permite incutir nos residentes e nos visitantes o gosto 
pela sua preservação. Dá origem a um processo que tem por objectivo reavivar a memória 
para estabelecer laços entre as pessoas e os locais. Dessa forma interpretação pode ser 
definida como um método que permite comunicar o significado do local, para melhorar a 
fruição, favorecer a compreensão da importância e o desenvolvimento de uma atitude 
positiva para com a sua preservação. A interpretação surge assim como uma forma de 
incutir no visitante (residente, ou turista), não só o significado do local, com base no 
património mas também o de cuidado com o local. O desenvolvimento deste sentimento de 
cautela incrementa no visitante o desejo de contribuir para a preservação, do sítio que se 
visita e de todos os locais semelhantes do planeta (Stward, Bronwyn, Hayward e Devlin, 
1998, pp. 257-258). 

Os turistas com interesses culturais valorizam muito a qualidade da interpretação, que 
passa pela utilização de meios atraentes, interessantes, com significado, que apelem à 
participação do visitante e ao desenvolvimento da sua criatividade (Moscardo 1996, pp.391). 
O turismo cultural criativo implica que o consumidor não deseja fruir passivamente a 
oferta, mas antes colaborar activamente na sua elaboração através da interacção entre 
aprender e saber fazer. Esta ambição exige a transformação dos locais de valor 
patrimonial em pontos de produção de cultura viva, experiências em que os visitantes sejam 
convidados, de algum modo a participar. 

Uma das tarefas contidas neste plano é a elaboração de itinerários, temáticos ou 
generalistas. Estes itinerários devem ter em conta os já existentes, de índole nacional ou 
internacional, de modo a tirar partido de possíveis sinergias. 

A interpretação deve, pelos motivos evocados, constituir tanto para os responsáveis pelo 
património, como para os interessados no desenvolvimento do turismo (Cooper, 1991, pp. 
226; Moscardo, 1996, pp. 376) uma preocupação, na medida que desempenha um papel 
central na satisfação com a visita realizada.  

3.6 – Executar uma Estratégia de Gestão de Fluxos Turísticos 

 

A gestão os fluxos de turistas é fundamental para a preservação do património. Podem ser 
tentadas várias formas de gerir esses fluxos a partir do momento em que se conhecem as 
restrições impostas pela capacidade de carga (ver quadro 3.7).  

O English Tourist Board define gestão de visitantes como “o desenvolvimento de políticas e 
a implementação de estratégias que encorajam e proporcionam um melhor relacionamento 
entre os visitantes, os residentes e o ambiente – natural e construído. Os seus objectivos 
englobam a manutenção e a melhoria da qualidade do ambiente e da experiência dos 
visitantes, preservação do local histórico, em zona urbana ou rural, para usufruto das 
futuras gerações” (ETB, 1991, in Glasson, 1994, pp.142).  

Para manter o equilíbrio nas relações entre turistas e residentes têm sido adoptadas 

políticas de gestão dos visitantes, Nos meios urbanos os técnicos socorrem-se do conceito 

de mudança aceitável, para efeitos de cálculo de capacidade de absorção dos visitantes e 
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por consequência para melhor aplicar a gestão de impactos dos visitantes de acordo com as 

características específicas do local (físicas, sociais e culturais). A definição do conceito de 

mudança aceitável não implica limites numéricos, como propõem alguns dos autores 

(Canestrelli e Costa, 1991, p.p. 296; Cazes, 1998; Mathieson e Wall, 1982; Williams e Gill, 

1991 in Glasson et als, 1995, p.p. 52) mas antes a delimitação de zonas de utilização de 

solos, espaços onde devem ser mantidas um conjunto de condições de modo a evitar os 

impactos sociais, ecológicos, físicos e económicos. As categorias inventariadas e os 

indicadores criados permitem identificar os impactos indesejados, de modo a aplicar, de 

imediato, medidas de gestão que revertam a situação.  

 

Quadro nº 3.7 – Executar uma Estratégia de Gestão de Fluxos Turísticos 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Finalmente podemos dedicar a nossa atenção à elaboração de estratégias de Marketing e 
de Promoção que nos permitam divulgar e vender a nossa experiência turística cultural. 

 

3.7 – Elaborar uma Estratégia de Marketing e um Plano de Promoção 

 

A Estratégia de Marketing e o Plano de Promoção são sempre mais fáceis de delinear se as 
parcerias, redes e/ou “clusters” de iniciativa local colaborarem bem entre si, porque, além 
de permitir uma partilha de custo, favorece também a definição de “programas e produtos 
de promoção turística que superem modos tradicionais” e conjuguem a oferta com  a sua 
rentabilização (Beni 2002). 

 A definição da estratégia e a elaboração do plano de comunicação para os produtos de 
turismo cultural em desenvolvimento deve enquadrar-se numa perspectiva de marketing 
centrado no cliente dado que os turistas dispõem de elevado capital cultural, versáteis e 
sofisticados, que avaliam a qualidade dos produtos que consomem em função da 
criatividade, da inovação e sedução incluídas dos métodos utilizados para o convencer a 
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consumir. Não se pode perder de vista que o marketing tem implicações muito profundas na 
representação do Património, da Cultura que se quer transmitir, motivo pelo qual deve 
haver uma relação directa entre “significado do local” e “imagem do local”. O respeito por 
estas relações tem consequências para a captação de investimento no turismo cultural e 
para o aumento da produção cultural propiciada pelos consumos dos turistas. Esta 
estratégia favorece a articulação com os canais de distribuição - operadores turísticos, 
agentes de viagens, empresas de aluguer de automóvel, hotelaria, restauração, autarquia, 
serviços de informação turística e beneficia a consolidação do cluster.  

A monitorização e controle de todas as acções desenvolvidas tem que ser feita a cada 
instante, de modo a reavaliar todos os processos e a introduzir as alterações necessárias. 
Qualquer plano de acção estratégica é um documento em aberto de modo a ser revisto por 
todos os participantes sempre que se registem alterações que o exijam quer a nível interno 
quer a nível externo.  

 

Conclusão 

 

O surgimento de um maior número de turistas com interesses culturais convida ao 
incremento da oferta cultural. Nos países do sul da Europa, nomeadamente Portugal, onde a 
produção cultural é extremamente frágil o turismo pode oferecer o suporte de que tanto 
necessita ao seu incremento. O país tem oportunidade, por sua vez, de desenvolver um 
sector estratégico na nova economia do conhecimento. 

A produção cultural é, na maioria dos países desenvolvidos, como o Reino Unido, um dos 
sectores produtivos mais competitivos, com maior índice de crescimento e dos mais 
favoráveis ao incremento da economia do conhecimento. A sua importância ultrapassou de 
há muito os sectores industriais convencionais. 

Os produtores e os fruidores culturais, independentemente da sua condição de visitantes 
(turistas ou excursionistas), nacionais, estrangeiros ou de residentes têm à sua disposição 
oportunidades várias de realização pessoal e profissional através da Cultura, do Património 
e do Turismo. 

Para que seja possível dispor de uma oferta de qualidade é necessário criar instrumentos 
de planeamento e gestão, do Património, da Cultura e do Turismo que implicam uma visão 
estratégica holística, de modo a contemplar os interesses de todos os envolvidos. 
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